Anexo II 
Parecer Referencial CCA/PGFN nº 04/2020
Checklist

Instruções: 
O presente anexo deverá ser preenchido e juntado aos autos como providência prévia e necessária para a instrução de todos os processos de contratação direta de energia elétrica.
Caso nenhuma resposta seja NÃO (todas SIM ou NÃO SE APLICA), poderá a autoridade atestar, ao final, a adequação do caso concreto ao PARECER REFERENCIAL CCA/PGFN nº 04/2020, hipótese em que, nos termos da ON/AGU nº 55/2014, fica dispensada a análise individualizada do processo, ou seja, dispensa-se a remessa dos autos à Consultoria Jurídica para análise individualizada e aprovação prévia da contratação. 
No caso de haver alguma resposta NÃO, deverá ser providenciado o encaminhamento dos autos à unidade local da PGFN para análise. Por óbvio, os demais documentos e consultas que se prestam a instruir a contratação e fundamentam as respostas SIM deverão ser juntados aos autos, bem como o checklist devidamente preenchido. 

	CHECKLIST 

Contratação direta de fornecimento de energia elétrica

	
	Sim
	Não
	Não se aplica
	fls.

	1. Trata-se de contratação de fornecimento de energia elétrica que não se enquadra nos parâmetros do artigo 15 e 16 da Lei nº 9.074/1995 (consumidor livre ou potencialmente livre de energia)?
	 
	 
	
	

	2. Foi justificada a escolha do fornecedor, comprovando-se, nos autos, a exclusividade no âmbito do município em que localizado o órgão ou entidade contratante?
	 
	 
	
	

	3. Há justificativa para o preço da contratação, embasada em declaração fornecida pela concessionária acerca da regular e uniforme aplicação das tarifas homologadas pela ANEEL E acerca da inexistência de condições mais vantajosas de contratação disponíveis para a Administração? 
	 
	 
	
	

	4. Foram elaboradas as minutas do ato de reconhecimento e do ato de ratificação da situação de inexigibilidade, conforme as minutas pré-aprovadas que constam do Anexo I do Parecer Referencial CCA/PGFN nº 04/2019?

	 
	 
	
	

	5. Foram elaborados estudos preliminares e mapa de risco OU consta dos autos justificativa da autoridade afirmando seu não cabimento na hipótese concreta?

	 
	 
	
	

	6. A contratação está amparada em projeto básico, elaborado com observância das diretrizes do Anexo V da IN MPDG nº 05/2017 naquilo em que compatível, que contempla, no mínimo, histórico e estimativa de consumo, custo mensal e total estimado e análise técnica da adequação da modalidade de contratação pretendida? 
	 
	 
	
	

	7. A contratação encontra-se formalizada em regular processo administrativo?
	
	
	
	

	8. Foi colacionado aos autos o instrumento contratual que regerá a relação entre as partes?
	
	
	
	

	9. Se a contratante caracterizar-se como consumidor do Grupo B, a minuta de contrato oferecida para a assinatura segue o modelo de minuta padronizada aprovada pela ANEEL? OU Se a contratante caracterizar-se como consumidor do Grupo A, as minutas de contrato respeitam as observações constantes dos parágrafos 66 a 69 do parecer referencial?
	 
	 
	
	

	10. Há reserva de recursos orçamentários para a satisfação da despesa a ser criada com a contratação?
	 
	 
	
	

	11. Foi juntada aos autos a declaração prevista no artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal OU a presente contratação se enquadra nos termos da ON n° 52/2014, da Advocacia Geral da União?
	 
	 
	
	

	12. Foi comprovada a regularidade trabalhista e a inexistência de óbices para a contratação mediante a juntada aos autos das seguintes consultas: Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa (CEIS); Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); consulta negativa ao Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN); e declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) OU, excepcionalmente, observado o que determina a  ON AGU nº 09/2009?
	
	
	
	

	13. Foi juntada aos autos a autorização das autoridades elencadas no artigo 3º do Decreto nº 10.193/2019, se a hipótese for de contratação que esteja entre os limites de valores previstos pela citada norma?
	 
	 
	
	

	14. Com relação à vigência, foi observado o que determina o artigo 57, II, da Lei nº 8.666/1993 OU adotada a vigência por prazo indeterminado, observados os requisitos previstos na ON AGU nº 36/2011, quais sejam: a) a explicitação dos motivos que justificam a adoção do prazo indeterminado; b) a assunção do dever de, a cada exercício financeiro, certificar a manutenção da condição que ensejou a caracterização da situação de inexigibilidade, estimar o consumo, declarar a existência de previsão de recursos orçamentários, atualizar a comprovação da inexistência de óbices para a contratação da concessionária e, em sendo o caso, obter a autorização nos termos do Decreto 10193 / 2019?
	 
	 
	
	


ATENÇÃO: Caso uma ou mais respostas sejam “NÃO”, deverá a autoridade encaminhar o processo administrativo de contratação para análise da unidade local da PGFN.
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